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Arts. 99 e 100
c	 Súm. no 376 do STJ.

II – justiça de paz, remunerada, composta de 
cidadãos eleitos pelo voto direto, universal e 
secreto, com mandato de quatro anos e com‑
petência para, na forma da lei, celebrar ca‑
samentos, verificar, de ofício ou em face de 
impugnação apresentada, o processo de habi‑
litação e exercer atribuições conciliatórias, sem 
caráter jurisdicional, além de outras previstas 
na legislação.
c	 Art. 30 do ADCT.

§ 1o Lei federal disporá sobre a criação de jui‑
zados especiais no âmbito da Justiça Federal.
c	 Antigo parágrafo único renumerado para § 1o pela 

EC no 45, de 8-12-2004.
c	 Lei no 10.259, de 12-7-2001 (Lei dos Juizados Espe-

ciais Federais).
c	 Súm. no 428 do STJ.

§ 2o As custas e emolumentos serão destinados 
exclusivamente ao custeio dos serviços afetos 
às atividades específicas da Justiça.
c	 § 2o acrescido pela EC no 45, de 8-12-2004.

Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada au‑
tonomia administrativa e financeira.
§ 1o Os Tribunais elaborarão suas propostas 
orçamentárias dentro dos limites estipulados 
conjuntamente com os demais Poderes na lei 
de diretrizes orçamentárias.
c	 Art. 134, § 2o, desta Constituição.
c	 Art. 107, § 2o, do ADCT.

§ 2o O encaminhamento da proposta, ouvidos 
os outros Tribunais interessados, compete:
c	 Art. 134, § 2o, desta Constituição.

I – no âmbito da União, aos Presidentes do 
Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Su‑
periores, com a aprovação dos respectivos 
Tribunais;
II – no âmbito dos Estados e no do Distrito 
Federal e Territórios, aos Presidentes dos Tri‑
bunais de Justiça, com a aprovação dos res‑
pectivos Tribunais.
§ 3o Se os órgãos referidos no § 2o não enca‑
minharem as respectivas propostas orçamen‑
tárias dentro do prazo estabelecido na lei de 
diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo 
considerará, para fins de consolidação da pro‑
posta orçamentária anual, os valores aprova‑
dos na lei orçamentária vigente, ajustados de 
acordo com os limites estipulados na forma do 
§ 1o deste artigo.
§ 4o Se as propostas orçamentárias de que trata 
este artigo forem encaminhadas em desacordo 
com os limites estipulados na forma do § 1o, o 
Poder Executivo procederá aos ajustes neces‑
sários para fins de consolidação da proposta 
orçamentária anual.
§  5o Durante a execução orçamentária do 
exercício, não poderá haver a realização de 
despesas ou a assunção de obrigações que ex‑
trapolem os limites estabelecidos na lei de di‑
retrizes orçamentárias, exceto se previamente 
autorizadas, mediante a abertura de créditos 
suplementares ou especiais.
c	 §§ 3o a 5o acrescidos pela EC no 45, de 8-12-2004.

Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fa‑
zendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e 
Municipais, em virtude de sentença judiciária, 
far‑se‑ão exclusivamente na ordem cronológi‑
ca de apresentação dos precatórios e à conta 
dos créditos respectivos, proibida a designa‑
ção de casos ou de pessoas nas dotações or‑

çamentárias e nos créditos adicionais abertos 
para este fim.
c	 Caput com a redação dada pela EC no  62, de 

9-12-2009.
c	 Arts. 33, 78, 86, 87 e 97 do ADCT.
c	 Art. 4o da EC no 62, de 9-12-2009.
c	 Art. 6o da Lei no 9.469, de 10-7-1997, que regula 

os pagamentos devidos pela Fazenda Pública em 
virtude de sentença judiciária.

c	 Res. do CNJ no 303, de 18-12-2019, dispõe sobre a 
gestão dos precatórios e respectivos procedimen-
tos operacionais no âmbito do Poder Judiciário.

c	 Súmulas nos 655 e 729 do STF.
c	 Súmulas nos 144 e 339 do STJ.
c	 Orientações Jurisprudenciais do Tribunal Pleno 

nos 12 e 13 do TST.

§ 1o Os débitos de natureza alimentícia com‑
preendem aqueles decorrentes de salários, 
vencimentos, proventos, pensões e suas com‑
plementações, benefícios previdenciários e 
indenizações por morte ou por invalidez, fun‑
dadas em responsabilidade civil, em virtude 
de sentença judicial transitada em julgado, e 
serão pagos com preferência sobre todos os 
demais débitos, exceto sobre aqueles referidos 
no § 2o deste artigo.
c	 §  1o com a redação dada pela EC no  62, de 

9-12-2009.
c	 Súm. Vinc. no 47 do STF.

§ 2o Os débitos de natureza alimentícia cujos ti‑
tulares, originários ou por sucessão hereditária, 
tenham 60 (sessenta) anos de idade, ou sejam 
portadores de doença grave, ou pessoas com de‑
ficiência, assim definidos na forma da lei, serão 
pagos com preferência sobre todos os demais 
débitos, até o valor equivalente ao triplo fixado 
em lei para os fins do disposto no § 3o deste ar‑
tigo, admitido o fracionamento para essa finali‑
dade, sendo que o restante será pago na ordem 
cronológica de apresentação do precatório.
c	 §  2o com a redação dada pela EC no  94, de 

15-12-2016.
c	 Art. 102 do ADCT.

§ 3o O disposto no caput deste artigo relativa‑
mente à expedição de precatórios não se aplica 
aos pagamentos de obrigações definidas em 
leis como de pequeno valor que as Fazendas 
referidas devam fazer em virtude de sentença 
judicial transitada em julgado.
c	 Art. 87 do ADCT.
c	 Lei no 10.099, de 19-12-2000, regulamenta este 

parágrafo.
c	 Art. 17, § 1o, da Lei no 10.259, de 12-7-2001 (Lei dos 

Juizados Especiais Federais).
c	 Art. 13 da Lei no 12.153, de 22-12-2009 (Lei dos 

Juizados Especiais da Fazenda Pública).

§ 4o Para os fins do disposto no § 3o, poderão 
ser fixados, por leis próprias, valores distintos 
às entidades de direito público, segundo as 
diferentes capacidades econômicas, sendo o 
mínimo igual ao valor do maior benefício do 
regime geral de previdência social.
c	 §§ 3o e 4o com a redação dada pela EC no 62, de 

9-12-2009.
c	 Art. 97, § 12o, do ADCT.
c	 Orientações Jurisprudenciais nos 1 e 9 do Tribunal 

Pleno do TST.

§ 5o É obrigatória a inclusão no orçamento das 
entidades de direito público de verba necessá‑
ria ao pagamento de seus débitos oriundos de 
sentenças transitadas em julgado constantes 
de precatórios judiciários apresentados até 2 
de abril, fazendo‑se o pagamento até o final 
do exercício seguinte, quando terão seus valo‑
res atualizados monetariamente.
c	 §  5o com a redação dada pela EC no  114, de 

16-12-2021.
c	 Súm. Vinc. no 17 do STF.

§ 6o As dotações orçamentárias e os créditos 
abertos serão consignados diretamente ao 
Poder Judiciário, cabendo ao Presidente do 
Tribunal que proferir a decisão exequenda de‑
terminar o pagamento integral e autorizar, a 
requerimento do credor e exclusivamente para 
os casos de preterimento de seu direito de pre‑
cedência ou de não alocação orçamentária do 
valor necessário à satisfação do seu débito, o 
sequestro da quantia respectiva.
c	 §  6o com a redação dada pela EC no  62, de 

9-12-2009.
c	 Súm. no 733 do STF.

§ 7o O Presidente do Tribunal competente que, 
por ato comissivo ou omissivo, retardar ou 
tentar frustrar a liquidação regular de preca‑
tórios incorrerá em crime de responsabilidade 
e responderá, também, perante o Conselho 
Nacional de Justiça.
c	 Lei no  1.079, de 10-4-1950 (Lei dos Crimes de 

Responsabilidade).

§  8o É vedada a expedição de precatórios 
complementares ou suplementares de valor 
pago, bem como o fracionamento, repartição 
ou quebra do valor da execução para fins de 
enquadramento de parcela do total ao que dis‑
põe o § 3o deste artigo.
c	 §§ 7o e 8o acrescidos pela EC no 62, de 9-12-2009.
c	 Art. 87 do ADCT.

§ 9o Sem que haja interrupção no pagamento 
do precatório e mediante comunicação da Fa‑
zenda Pública ao Tribunal, o valor correspon‑
dente aos eventuais débitos inscritos em dívi‑
da ativa contra o credor do requisitório e seus 
substituídos deverá ser depositado à conta do 
juízo responsável pela ação de cobrança, que 
decidirá pelo seu destino definitivo.
c	 §  9o com a redação dada pela EC no  113, de 

8-12-2021.
c	 O STF, por maioria, no julgamento das Ações Di-

retas de Inconstitucionalidade nos 7.047 e 7.064, 
declarou a inconstitucionalidade deste parágrafo 
(DOU de 9-2-2024).

§ 10. Antes da expedição dos precatórios, o 
Tribunal solicitará à Fazenda Pública devedo‑
ra, para resposta em até 30 (trinta) dias, sob 
pena de perda do direito de abatimento, in‑
formação sobre os débitos que preencham as 
condições estabelecidas no § 9o, para os fins 
nele previstos.
c	 § 10 acrescido pela EC no 62, de 9-12-2009.
c	 Orient. Norm. do CJF no 4, de 8-6-2010, estabelece 

regra de transição para os procedimentos de com-
pensação previstos neste inciso.

c	 O STF, por maioria dos votos, julgou parcialmente 
procedente a ADIN no 4.425, para declarar a incons-
titucionalidade deste parágrafo (DOU de 8-3-2021).

§ 11. É facultada ao credor, conforme estabe‑
lecido em lei do ente federativo devedor, com 
autoaplicabilidade para a União, a oferta de 
créditos líquidos e certos que originalmente 
lhe são próprios ou adquiridos de terceiros 
reconhecidos pelo ente federativo ou por deci‑
são judicial transitada em julgado para:
c	 Caput do § 11 com a redação dada pela EC no 113, 

de 8-12-2021.
c	 O STF, por maioria, no julgamento das Ações Di-

retas de Inconstitucionalidade nos 7.047 e 7.064, 
conferiu interpretação conforme à Constituição a 
este parágrafo para afastar de seu texto a expres-
são “com autoaplicabilidade para a União” (DOU 
de 9-2-2024).

I – quitação de débitos parcelados ou débitos 
inscritos em dívida ativa do ente federativo 
devedor, inclusive em transação resolutiva 
de litígio, e, subsidiariamente, débitos com 
a administração autárquica e fundacional do 
mesmo ente;
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Arts. 102 a 107‑A

§ 3o Os recursos adicionais previstos nos incisos 
I, II e IV do § 2o deste artigo serão transferidos 
diretamente pela instituição financeira depo-
sitária para a conta especial referida no caput 
deste artigo, sob única e exclusiva administra-
ção do Tribunal de Justiça local, e essa trans-
ferência deverá ser realizada em até sessenta 
dias contados a partir da entrada em vigor des-
te parágrafo, sob pena de responsabilização 
pessoal do dirigente da instituição financeira 
por improbidade.
c	 § 3o acrescido pela EC no 99, de 14-12-2017.

§ 4o Revogado. EC no 109, de 15-3-2021.
§ 5o Os empréstimos de que trata o inciso III do 
§ 2o deste artigo poderão ser destinados, por 
meio de ato do Poder Executivo, exclusivamen-
te ao pagamento de precatórios por acordo di-
reto com os credores, na forma do disposto 
no inciso III do § 8o do art. 97 deste Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.
c	 § 5o acrescido pela EC no 113, de 8-12-2021.
c	 O STF, por maioria, no julgamento das Ações Di-

retas de Inconstitucionalidade nos 7.047 e 7.064, 
declarou a inconstitucionalidade deste parágrafo 
(DOU de 9-2-2024).

Art. 102. Enquanto viger o regime especial 
previsto nesta Emenda Constitucional, pelo 
menos 50% (cinquenta por cento) dos recur-
sos que, nos termos do art. 101 deste Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, forem 
destinados ao pagamento dos precatórios em 
mora serão utilizados no pagamento segundo 
a ordem cronológica de apresentação, respei-
tadas as preferências dos créditos alimentares, 
e, nessas, as relativas à idade, ao estado de 
saúde e à deficiência, nos termos do § 2o do 
art. 100 da Constituição Federal, sobre todos 
os demais créditos de todos os anos.
c	 Caput acrescido pela EC no 94, de 15-12-2016.

§ 1o A aplicação dos recursos remanescentes, 
por opção a ser exercida por Estados, Distrito 
Federal e Municípios, por ato do respectivo 
Poder Executivo, observada a ordem de pre-
ferência dos credores, poderá ser destinada ao 
pagamento mediante acordos diretos, perante 
Juízos Auxiliares de Conciliação de Precatórios, 
com redução máxima de 40% (quarenta por 
cento) do valor do crédito atualizado, desde 
que em relação ao crédito não penda recurso 
ou defesa judicial e que sejam observados os 
requisitos definidos na regulamentação edita-
da pelo ente federado.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela EC 

no 99, de 14-12-2017.

§ 2o Na vigência do regime especial previsto no 
art. 101 deste Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, as preferências relativas à 
idade, ao estado de saúde e à deficiência serão 
atendidas até o valor equivalente ao quíntuplo 
fixado em lei para os fins do disposto no § 3o 
do art. 100 da Constituição Federal, admiti-
do o fracionamento para essa finalidade, e o 
restante será pago em ordem cronológica de 
apresentação do precatório.
c	 § 2o acrescido pela EC no 99, de 14-12-2017.

Art. 103. Enquanto os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios estiverem efetuando o 
pagamento da parcela mensal devida como 
previsto no caput do art. 101 deste Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, nem 
eles, nem as respectivas autarquias, fundações 
e empresas estatais dependentes poderão so-
frer sequestro de valores, exceto no caso de 
não liberação tempestiva dos recursos.
c	 Caput acrescido pela EC no 94, de 15-12-2016.

Parágrafo único. Na vigência do regime 
especial previsto no art.  101 deste Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, fi-
cam vedadas desapropriações pelos Estados, 
pelo Distrito Federal e pelos Municípios, cujos 
estoques de precatórios ainda pendentes de 
pagamento, incluídos os precatórios a pagar 
de suas entidades da administração indireta, 
sejam superiores a 70% (setenta por cento) 
das respectivas receitas correntes líquidas, 
excetuadas as desapropriações para fins de 
necessidade pública nas áreas de saúde, edu-
cação, segurança pública, transporte público, 
saneamento básico e habitação de interesse 
social.
c	 Parágrafo único acrescido pela EC no  99, de 

14-12-2017.

Art. 104. Se os recursos referidos no art. 101 
deste Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias para o pagamento de precatórios 
não forem tempestivamente liberados, no todo 
ou em parte:
c	 Caput acrescido pela EC no 94, de 15-12-2016.

I – o Presidente do Tribunal de Justiça local 
determinará o sequestro, até o limite do va-
lor não liberado, das contas do ente federado 
inadimplente;
II – o chefe do Poder Executivo do ente fede-
rado inadimplente responderá, na forma da 
legislação de responsabilidade fiscal e de im-
probidade administrativa;
III – a União reterá os recursos referentes aos 
repasses ao Fundo de Participação dos Estados 
e do Distrito Federal e ao Fundo de Participa-
ção dos Municípios e os depositará na conta 
especial referida no art.  101 deste Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, para 
utilização como nele previsto;
c	 Incisos I a III acrescidos pela EC no  94, de 

15-12-2016.

IV – os Estados e o Comitê Gestor do Impos-
to sobre Bens e Serviços reterão os repasses 
previstos, respectivamente, nos §§ 1o e 2o do 
art. 158 da Constituição Federal e os deposi-
tarão na conta especial referida no art. 101 
deste Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, para utilização como nele 
previsto.
c	 Inciso IV com a redação dada pela EC no 132, de 

20-12-2023.

	� Nova redação do dispositivo alterado: “IV 
– o Comitê Gestor do Imposto sobre Bens 
e Serviços reterá os repasses previstos no 
§ 2o do art. 158 da Constituição Federal e 
os depositará na conta especial referida no 
art. 101 deste Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias, para utilização como 
nele previsto.”

c	 Inciso IV com a redação dada pela EC no 132, de 
20-12-2023, para vigorar a partir de 2033.

Parágrafo único. Enquanto perdurar a omis-
são, o ente federado não poderá contrair em-
préstimo externo ou interno, exceto para os 
fins previstos no § 2o do art. 101 deste Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
e ficará impedido de receber transferências 
voluntárias.
c	 Parágrafo único acrescido pela EC no  94, de 

15-12-2016.

Art. 105. Enquanto viger o regime de paga-
mento de precatórios previsto no art. 101 des-
te Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias, é facultada aos credores de precatórios, 
próprios ou de terceiros, a compensação com 
débitos de natureza tributária ou de outra na-
tureza que até 25 de março de 2015 tenham 

sido inscritos na dívida ativa dos Estados, do 
Distrito Federal ou dos Municípios, observados 
os requisitos definidos em lei própria do ente 
federado.
c	 Caput acrescido pela EC no 94, de 15-12-2016.

§ 1o Não se aplica às compensações referidas 
no caput deste artigo qualquer tipo de vincu-
lação, como as transferências a outros entes e 
as destinadas à educação, à saúde e a outras 
finalidades.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela EC 

no 99, de 14-12-2017.

§ 2o Os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios regulamentarão nas respectivas leis o 
disposto no caput deste artigo em até cento 
e vinte dias a partir de 1o de janeiro de 2018.
§ 3o Decorrido o prazo estabelecido no § 2o 
deste artigo sem a regulamentação nele pre-
vista, ficam os credores de precatórios autori-
zados a exercer a faculdade a que se refere o 
caput deste artigo.
c	 §§ 2o e 3o acrescidos pela EC no 99, de 14-12-2017.

Arts. 106 e 107. Revogados. EC no 126, de 
21-12-2022.
Art. 107‑A. Até o fim de 2026, fica estabele-
cido, para cada exercício financeiro, limite para 
alocação na proposta orçamentária das despe-
sas com pagamentos em virtude de sentença 
judiciária de que trata o art. 100 da Constitui-
ção Federal, equivalente ao valor da despesa 
paga no exercício de 2016, incluídos os restos 
a pagar pagos, corrigido, para o exercício de 
2017, em 7,2% (sete inteiros e dois décimos 
por cento) e, para os exercícios posteriores, 
pela variação do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA), publicado pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, ou de outro índice que vier a subs-
tituí‑lo, apurado no exercício anterior a que se 
refere a lei orçamentária, devendo o espaço 
fiscal decorrente da diferença entre o valor dos 
precatórios expedidos e o respectivo limite ser 
destinado ao programa previsto no parágrafo 
único do art. 6o e à seguridade social, nos ter-
mos do art. 194, ambos da Constituição Fede-
ral, a ser calculado da seguinte forma:
c	 Caput do art. 107‑A com a redação dada pela EC 

no 126, de 21-12-2022.
c	 O STF, por maioria, no julgamento da ADIN 

no 7.064, conferiu interpretação conforme a Consti-
tuição ao caput deste artigo para que seus efeitos 
somente operem para o exercício de 2022 (DOU de 
9-2-2024).

I – no exercício de 2022, o espaço fiscal decor-
rente da diferença entre o valor dos precató-
rios expedidos e o limite estabelecido no caput 
deste artigo deverá ser destinado ao programa 
previsto no parágrafo único do art. 6o e à se-
guridade social, nos termos do art. 194, ambos 
da Constituição Federal;
II – no exercício de 2023, pela diferença entre o 
total de precatórios expedidos entre 2 de julho 
de 2021 e 2 de abril de 2022 e o limite de que 
trata o caput deste artigo válido para o exer-
cício de 2023; e
III – nos exercícios de 2024 a 2026, pela dife-
rença entre o total de precatórios expedidos 
entre 3 de abril de dois anos anteriores e 2 de 
abril do ano anterior ao exercício e o limite de 
que trata o caput deste artigo válido para o 
mesmo exercício.
c	 Incisos I a III acrescidos pela EC no  114, de 

16-12-2021.
c	 O STF, por maioria, no julgamento da ADIN 

no 7.064, declarou a inconstitucionalidade, com 
supressão de texto, dos incisos II e III (DOU de 
9-2-2024).
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§ 1o O limite para o pagamento de precatórios 
corresponderá, em cada exercício, ao limite 
previsto no caput deste artigo, reduzido da 
projeção para a despesa com o pagamento de 
requisições de pequeno valor para o mesmo 
exercício, que terão prioridade no pagamento.
§ 2o Os precatórios que não forem pagos em 
razão do previsto neste artigo terão prioridade 
para pagamento em exercícios seguintes, ob-
servada a ordem cronológica e o disposto no 
§ 8o deste artigo.
§ 3o É facultado ao credor de precatório que 
não tenha sido pago em razão do disposto 
neste artigo, além das hipóteses previstas no 
§ 11 do art.  100 da Constituição Federal e 
sem prejuízo dos procedimentos previstos nos 
§§ 9o e 21 do referido artigo, optar pelo re-
cebimento, mediante acordos diretos perante 
Juízos Auxiliares de Conciliação de Pagamento 
de Condenações Judiciais contra a Fazenda 
Pública Federal, em parcela única, até o final 
do exercício seguinte, com renúncia de 40% 
(quarenta por cento) do valor desse crédito.
c	 O STF, por maioria, no julgamento da ADIN 

no 7.064, declarou a inconstitucionalidade por ar-
rastamento deste parágrafo (DOU de 9-2-2024).

§ 4o O Conselho Nacional de Justiça regula-
mentará a atuação dos Presidentes dos Tribu-
nais competentes para o cumprimento deste 
artigo.
§ 5o Não se incluem no limite estabelecido nes-
te artigo as despesas para fins de cumprimento 
do disposto nos §§ 11, 20 e 21 do art. 100 da 
Constituição Federal e no § 3o deste artigo, 
bem como a atualização monetária dos preca-
tórios inscritos no exercício.
§ 6o Não se incluem nos limites estabelecidos 
no art. 107 deste Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias o previsto nos §§ 11, 20 
e 21 do art. 100 da Constituição Federal e no 
§ 3o deste artigo.
c	 O STF, por maioria, no julgamento da ADIN 

no 7.064, declarou a inconstitucionalidade por ar-
rastamento dos §§ 5o e 6o (DOU de 9-2-2024).

§ 7o Na situação prevista no § 3o deste artigo, 
para os precatórios não incluídos na proposta 
orçamentária de 2022, os valores necessários 
à sua quitação serão providenciados pela aber-
tura de créditos adicionais durante o exercício 
de 2022.
§ 8o Os pagamentos em virtude de sentença ju-
diciária de que trata o art. 100 da Constituição 
Federal serão realizados na seguinte ordem:
I – obrigações definidas em lei como de pe-
queno valor, previstas no § 3o do art. 100 da 
Constituição Federal;
II – precatórios de natureza alimentícia cujos 
titulares, originários ou por sucessão hereditá-
ria, tenham no mínimo 60 (sessenta) anos de 
idade, ou sejam portadores de doença grave 
ou pessoas com deficiência, assim definidos na 
forma da lei, até o valor equivalente ao triplo 
do montante fixado em lei como obrigação de 
pequeno valor;
III – demais precatórios de natureza alimentícia 
até o valor equivalente ao triplo do montante 
fixado em lei como obrigação de pequeno valor;
IV – demais precatórios de natureza alimen-
tícia além do valor previsto no inciso III deste 
parágrafo;
V – demais precatórios.
c	 §§ 1o a 8o acrescidos pela EC no 114, de 16-12-2021.

Art. 108. Revogado. EC no 113, de 8-12-2021.
Arts. 109 a 112. Revogados. EC no 126, de 
21-12-2022.

Art. 113. A proposição legislativa que crie ou 
altere despesa obrigatória ou renúncia de re-
ceita deverá ser acompanhada da estimativa 
do seu impacto orçamentário e financeiro.
c	 Artigo acrescido pela EC no 95, de 15-12-2016.

Art. 114.  Revogado .  EC no  126, de 
21-12-2022.
Art. 115. Fica excepcionalmente autorizado 
o parcelamento das contribuições previden-
ciárias e dos demais débitos dos Municípios, 
incluídas suas autarquias e fundações, com os 
respectivos regimes próprios de previdência 
social, com vencimento até 31 de outubro de 
2021, inclusive os parcelados anteriormente, 
no prazo máximo de 240 (duzentos e quaren-
ta) prestações mensais, mediante autorização 
em lei municipal específica, desde que com-
provem ter alterado a legislação do regime 
próprio de previdência social para atendimen-
to das seguintes condições, cumulativamente:
I – adoção de regras de elegibilidade, de cál-
culo e de reajustamento dos benefícios que 
contemplem, nos termos previstos nos incisos 
I e III do § 1o e nos §§ 3o a 5o, 7o e 8o do art. 40 
da Constituição Federal, regras assemelhadas 
às aplicáveis aos servidores públicos do regime 
próprio de previdência social da União e que 
contribuam efetivamente para o atingimen-
to e a manutenção do equilíbrio financeiro e 
atuarial;
II – adequação do rol de benefícios ao disposto 
nos §§ 2o e 3o do art. 9o da Emenda Constitu-
cional no 103, de 12 de novembro de 2019;
III – adequação da alíquota de contribuição 
devida pelos servidores, nos termos do § 4o do 
art. 9o da Emenda Constitucional no 103, de 12 
de novembro de 2019; e
IV – instituição do regime de previdência com-
plementar e adequação do órgão ou entidade 
gestora do regime próprio de previdência so-
cial, nos termos do § 6o do art. 9o da Emenda 
Constitucional no 103, de 12 de novembro de 
2019.
Parágrafo único. Ato do Ministério do Tra-
balho e Previdência, no âmbito de suas com-
petências, definirá os critérios para o parcela-
mento previsto neste artigo, inclusive quanto 
ao cumprimento do disposto nos incisos I, II, III 
e IV do caput deste artigo, bem como dispo-
nibilizará as informações aos Municípios sobre 
o montante das dívidas, as formas de parcela-
mento, os juros e os encargos incidentes, de 
modo a possibilitar o acompanhamento da 
evolução desses débitos.
Art. 116. Fica excepcionalmente autorizado 
o parcelamento dos débitos decorrentes de 
contribuições previdenciárias dos Municípios, 
incluídas suas autarquias e fundações, com o 
Regime Geral de Previdência Social, com ven-
cimento até 31 de outubro de 2021, ainda que 
em fase de execução fiscal ajuizada, inclusive 
os decorrentes do descumprimento de obriga-
ções acessórias e os parcelados anteriormente, 
no prazo máximo de 240 (duzentos e quaren-
ta) prestações mensais.
§ 1o Os Municípios que possuam regime pró-
prio de previdência social deverão comprovar, 
para fins de formalização do parcelamento 
com o Regime Geral de Previdência Social, de 
que trata este artigo, terem atendido as con-
dições estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do 
caput do art. 115 deste Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.
§ 2o Os débitos parcelados terão redução de 
40% (quarenta por cento) das multas de mora, 
de ofício e isoladas, de 80% (oitenta por cen-

to) dos juros de mora, de 40% (quarenta por 
cento) dos encargos legais e de 25% (vinte e 
cinco por cento) dos honorários advocatícios.
§ 3o O valor de cada parcela será acrescido de 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), 
acumulada mensalmente, calculados a partir 
do mês subsequente ao da consolidação até o 
mês anterior ao do pagamento.
§ 4o Não constituem débitos dos Municípios 
aqueles considerados prescritos ou atingidos 
pela decadência.
§ 5o A Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil e a Procuradoria‑Geral da Fazenda 
Nacional, no âmbito de suas competências, 
deverão fixar os critérios para o parcelamento 
previsto neste artigo, bem como disponibilizar 
as informações aos Municípios sobre o mon-
tante das dívidas, as formas de parcelamento, 
os juros e os encargos incidentes, de modo a 
possibilitar o acompanhamento da evolução 
desses débitos.
Art. 117. A formalização dos parcelamentos 
de que tratam os arts. 115 e 116 deste Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias deve-
rá ocorrer até 30 de junho de 2022 e ficará 
condicionada à autorização de vinculação do 
Fundo de Participação dos Municípios para fins 
de pagamento das prestações acordadas nos 
termos de parcelamento, observada a seguinte 
ordem de preferência:
I – a prestação de garantia ou de contragaran-
tia à União ou os pagamentos de débitos em 
favor da União, na forma do § 4o do art. 167 
da Constituição Federal;
II – as contribuições parceladas devidas ao Re-
gime Geral de Previdência Social;
III – as contribuições parceladas devidas ao res-
pectivo regime próprio de previdência social.
c	 Arts. 115 a 117 acrescidos pela EC no  113, de 

8-12-2021.

Art. 118. Os limites, as condições, as normas 
de acesso e os demais requisitos para o aten-
dimento do disposto no parágrafo único do 
art. 6o e no inciso VI do caput do art. 203 da 
Constituição Federal serão determinados, na 
forma da lei e respectivo regulamento, até 31 
de dezembro de 2022, dispensada, exclusiva-
mente no exercício de 2022, a observância das 
limitações legais quanto à criação, à expansão 
ou ao aperfeiçoamento de ação governamen-
tal que acarrete aumento de despesa no refe-
rido exercício.
c	 Artigo acrescido pela EC no 114, de 16-12-2021.

Art. 119. Em decorrência do estado de cala-
midade pública provocado pela pandemia da 
COVID-19, os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios e os agentes públicos desses entes 
federados não poderão ser responsabilizados 
administrativa, civil ou criminalmente pelo 
descumprimento, exclusivamente nos exercí-
cios financeiros de 2020 e 2021, do disposto 
no caput do art. 212 da Constituição Federal.
c	 Art. 35, III, da CF.
c	 Art. 2o da EC no 119, de 27-4-2022, que altera este 

ADCT para determinar a impossibilidade de res-
ponsabilização dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e dos agentes públicos desses 
entes federados pelo descumprimento, nos exer-
cícios financeiros de 2020 e 2021, do disposto no 
caput do art. 212 da CF.

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no 
caput deste artigo, o ente deverá complemen-
tar na aplicação da manutenção e desenvolvi-
mento do ensino, até o exercício financeiro de 
2023, a diferença a menor entre o valor apli-
cado, conforme informação registrada no sis-
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os requisitórios já expedidos, inclusive no orça‑
mento fiscal e da seguridade social do exercício 
de 2022.
Art. 6o Revoga‑se o art. 108 do Ato das Dispo‑
sições Constitucionais Transitórias.
Art. 7o Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 8 de dezembro de 2021.
Mesa da Câmara dos Deputados: 

Deputado Arthur Lira, Presidente; Deputado 
Marcelo Ramos, 1o Vice‑Presidente; 

Deputado André de Paula, 2o Vice‑Presidente; 
Deputado Luciano Bivar, 1o Secretário; 

Deputada Marília Arraes, 2a Secretária; 
Deputada Rose Modesto, 3a Secretária; 

Deputada Rosangela Gomes, 4a Secretária.
Mesa do Senado Federal: Senador 
Rodrigo Pacheco, Presidente; Senador 

Veneziano Vital do Rêgo, 1o Vice‑Presidente; 
Senador Romário, 2o Vice‑Presidente; 
Senador Irajá, 1o Secretário; Senador 
Elmano Férrer, 2o Secretário; Senador 

Rogério Carvalho, 3o Secretário; 
Senador Weverton, 4o Secretário.

EMENDA CONSTITUCIONAL No 114,  
DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021

Altera a Constituição Federal e o Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias para 

estabelecer o novo regime de pagamentos 
de precatórios, modificar normas relativas 

ao Novo Regime Fiscal e autorizar o 
parcelamento de débitos previdenciários 

dos Municípios; e dá outras providências.
c	 Publicada no DOU de 17-12-2021.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se‑
nado Federal, nos termos do § 3o do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional:
Art. 1o Os arts. 6o, 100 e 203 da Constituição 
Federal passam a vigorar com as seguintes 
alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da CF.

Art. 2o O Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias passa a vigorar acrescido dos se‑
guintes arts. 107‑A e 118:
c	 Alterações inseridas no texto do ADCT.

Art. 3o O art. 4o da Emenda Constitucional 
no 113, de 8 de dezembro de 2021, passa a 
vigorar acrescido dos seguintes §§ 5o e 6o:
c	 Alterações inseridas no texto da EC.

Art. 4o Os precatórios decorrentes de deman‑
das relativas à complementação da União aos 
Estados e aos Municípios por conta do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério 
(FUNDEF) serão pagos em 3 (três) parcelas 
anuais e sucessivas, da seguinte forma:
I – 40% (quarenta por cento) no primeiro ano;
II – 30% (trinta por cento) no segundo ano;
III – 30% (trinta por cento) no terceiro ano.
Parágrafo único. Não se incluem nos limites 
estabelecidos nos arts. 107 e 107‑A do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, a 
partir de 2022, as despesas para os fins de que 
trata este artigo.
Art. 5o As receitas que os Estados e os Muni‑
cípios receberem a título de pagamentos da 
União por força de ações judiciais que tenham 

por objeto a complementação de parcela desta 
no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (FUNDEF) deverão ser aplicadas na 
manutenção e desenvolvimento do ensino fun‑
damental público e na valorização de seu magis‑
tério, conforme destinação originária do Fundo.
Parágrafo único. Da aplicação de que trata o 
caput deste artigo, no mínimo 60% (sessenta 
por cento) deverão ser repassados aos profis‑
sionais do magistério, inclusive aposentados e 
pensionistas, na forma de abono, vedada a in‑
corporação na remuneração, na aposentadoria 
ou na pensão.
Art. 6o No prazo de 1 (um) ano a contar da 
promulgação desta Emenda Constitucional, o 
Congresso Nacional promoverá, por meio de 
comissão mista, exame analítico dos atos, dos 
fatos e das políticas públicas com maior po‑
tencial gerador de precatórios e de sentenças 
judiciais contrárias à Fazenda Pública da União.
§ 1o A comissão atuará em cooperação com o 
Conselho Nacional de Justiça e com o auxílio 
do Tribunal de Contas da União e poderá re‑
quisitar informações e documentos de órgãos 
e entidades da administração pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
buscando identificar medidas legislativas a se‑
rem adotadas com vistas a trazer maior segu‑
rança jurídica no âmbito federal.
§ 2o O exame de que trata o caput deste artigo 
analisará os mecanismos de aferição de risco 
fiscal e de prognóstico de efetivo pagamento 
de valores decorrentes de decisão judicial, se‑
gregando esses pagamentos por tipo de risco 
e priorizando os temas que possuam maior 
impacto financeiro.
§  3o Apurados os resultados, o Congresso 
Nacional encaminhará suas conclusões aos 
presidentes do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça, para a adoção de 
medidas de sua competência.
c	 O STF, por maioria, no julgamento das Ações Di-

retas de Inconstitucionalidade nos 7.047 e 7.064, 
declarou a inconstitucionalidade deste artigo (DOU 
de 9-2-2024).

Art. 7o Os entes da Federação que tiverem des‑
cumprido a medida prevista no art. 4o da Lei 
Complementar no 156, de 28 de dezembro de 
2016, e que optarem por não firmar termo adi‑
tivo na forma prevista no art. 4o‑A da referida 
Lei Complementar poderão restituir à União os 
valores diferidos por força do prazo adicional 
proporcionalmente à quantidade de prestações 
remanescentes dos respectivos contratos, apli‑
cados os encargos contratuais de adimplência 
e desde que adotem, durante o prazo de res‑
tituição dos valores para a União, as medidas 
previstas no art. 167‑A da Constituição Federal.
Art. 8o Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor:
I – a partir de 2022, para a alteração do § 5o do 
art. 100 da Constituição Federal, constante do 
art. 1o desta Emenda Constitucional;
II – na data de sua publicação, para os demais 
dispositivos.

Brasília, em 16 de dezembro de 2021.
Mesa da Câmara dos Deputados: 

Deputado Arthur Lira, Presidente; Deputado 
Marcelo Ramos, 1o Vice‑Presidente; 

Deputado André De Paula, 2o Vice‑Presidente; 
Deputado Luciano Bivar, 1o Secretário; 

Deputada Marília Arraes, 2a Secretária; 
Deputada Rose Modesto, 3a Secretária; 

Deputada Rosangela Gomes, 4a Secretária.
Mesa do Senado Federal: Senador 
Rodrigo Pacheco, Presidente; Senador 

Veneziano Vital Do Rêgo, 1o Vice‑Presidente; 
Senador Romário, 2o Vice‑Presidente; 
Senador Irajá, 1o Secretário; Senador 
Elmano Férrer, 2o Secretário; Senador 

Rogério Carvalho, 3o Secretário; 
Senador Weverton, 4o Secretário.

EMENDA CONSTITUCIONAL No 117,  
DE 5 DE ABRIL DE 2022

Altera o art. 17 da Constituição Federal para 
impor aos partidos políticos a aplicação de 

recursos do fundo partidário na promoção e 
difusão da participação política das mulheres, 

bem como a aplicação de recursos desse 
fundo e do Fundo Especial de Financiamento 

de Campanha e a divisão do tempo de 
propaganda gratuita no rádio e na televisão 

no percentual mínimo de 30% (trinta por 
cento) para candidaturas femininas.

c	 Publicada no DOU de 6-4-2022.

Art. 1o O art. 17 da Constituição Federal passa 
a vigorar acrescido dos seguintes §§ 7o e 8o:
c	 Alterações inseridas no texto da CF.

Art. 2o Aos partidos políticos que não tenham 
utilizado os recursos destinados aos programas 
de promoção e difusão da participação políti‑
ca das mulheres ou cujos valores destinados a 
essa finalidade não tenham sido reconhecidos 
pela Justiça Eleitoral é assegurada a utilização 
desses valores nas eleições subsequentes, ve‑
dada a condenação pela Justiça Eleitoral nos 
processos de prestação de contas de exercícios 
financeiros anteriores que ainda não tenham 
transitado em julgado até a data de promulga‑
ção desta Emenda Constitucional.
Art. 3o Não serão aplicadas sanções de qual‑
quer natureza, inclusive de devolução de valo‑
res, multa ou suspensão do fundo partidário, 
aos partidos que não preencheram a cota mí‑
nima de recursos ou que não destinaram os 
valores mínimos em razão de sexo e raça em 
eleições ocorridas antes da promulgação desta 
Emenda Constitucional.
Art. 4o Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 5 de abril de 2022.
Mesa da Câmara dos Deputados: 

Deputado Arthur Lira, Presidente; Deputado 
Marcelo Ramos, 1o Vice‑Presidente; 

Deputado André de Paula, 2o Vice‑Presidente; 
Deputado Luciano Bivar, 1o Secretário.
Mesa do Senado Federal: Senador 
Rodrigo Pacheco, Presidente; Senador 

Veneziano Vital do Rêgo, 1o Vice‑Presidente; 
Senador Romário, 2o Vice‑Presidente; 

Senador Irajá, 1o Secretário.

EMENDA CONSTITUCIONAL No 119,  
DE 27 DE ABRIL DE 2022

Altera o Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias para determinar a impossibilidade 

de responsabilização dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e dos 

agentes públicos desses entes federados 
pelo descumprimento, nos exercícios 
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§ 2o O juiz nomeará curador ao acusado, quan‑
do determinar o exame, ficando suspenso o 
processo, se já iniciada a ação penal, salvo 
quanto às diligências que possam ser prejudi‑
cadas pelo adiamento.
Art. 150. Para o efeito do exame, o acusado, 
se estiver preso, será internado em manicômio 
judiciário, onde houver, ou, se estiver solto, e 
o requererem os peritos, em estabelecimento 
adequado que o juiz designar.
c	 Art. 157 do CPPM.
c	 Súm. no 361 do STF.

§ 1o O exame não durará mais de quarenta e 
cinco dias, salvo se os peritos demonstrarem a 
necessidade de maior prazo.
§  2o Se não houver prejuízo para a marcha 
do processo, o juiz poderá autorizar sejam 
os autos entregues aos peritos, para facilitar 
o exame.
c	 Art. 803 deste Código.

Art. 151. Se os peritos concluírem que o acu‑
sado era, ao tempo da infração, irresponsável 
nos termos do artigo 22 do Código Penal, o 
processo prosseguirá, com a presença do 
curador.
c	 Referência feita a dispositivo da antiga Parte Geral 

do CP, revogada pela Lei no 7.209, de 11-7-1984. 
Trata, atualmente, da matéria, o art. 26.

c	 Art. 160 do CPPM.
c	 Súm. no 361 do STF.

Art. 152. Se se verificar que a doença men‑
tal sobreveio à infração o processo continuará 
suspenso até que o acusado se restabeleça, 
observado o § 2o do artigo 149.
c	 Art. 79, § 1o, deste Código.
c	 Art. 161 do CPPM.

§ 1o O juiz poderá, nesse caso, ordenar a inter‑
nação do acusado em manicômio judiciário ou 
em outro estabelecimento adequado.
§ 2o O processo retomará o seu curso, desde 
que se restabeleça o acusado, ficando‑lhe as‑
segurada a faculdade de reinquirir as testemu‑
nhas que houverem prestado depoimento sem 
a sua presença.
Art. 153. O incidente da insanidade mental 
processar‑se‑á em auto apartado, que só de‑
pois da apresentação do laudo, será apenso ao 
processo principal.
c	 Art. 162 do CPPM.

Art. 154. Se a insanidade mental sobrevier no 
curso da execução da pena, observar‑se‑á o 
disposto no artigo 682.
c	 Art. 41 do CP.
c	 Art. 183 da LEP.

TÍTULO VII – DA PROVA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 155. O juiz formará sua convicção pela 
livre apreciação da prova produzida em con‑
traditório judicial, não podendo fundamentar 
sua decisão exclusivamente nos elementos 
informativos colhidos na investigação, ressal‑
vadas as provas cautelares, não repetíveis e 
antecipadas.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.690, de 

9-6-2008.
c	 Art. 5o, LVI, da CF.
c	 Arts. 182, 184, 200 e 381, III, deste Código.
c	 Art. 297 do CPPM.

Parágrafo único. Somente quanto ao estado 
das pessoas serão observadas as restrições es‑
tabelecidas na lei civil.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 11.690, de 

9-6-2008.
c	 Art. 92 deste Código.
c	 Art. 294 do CPPM.
c	 Súm. no 74 do STJ.

Art. 156. A prova da alegação incumbirá a 
quem a fizer, sendo, porém, facultado ao juiz 
de ofício:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.690, de 

9-6-2008.
c	 Arts. 373 e 374 do CPC/2015.
c	 Art. 296 do CPPM.
c	 Art. 81, § 1o, da Lei no 9.099, de 26-9-1995 (Lei dos 

Juizados Especiais).

I – ordenar, mesmo antes de iniciada a ação 
penal, a produção antecipada de provas con‑
sideradas urgentes e relevantes, observando a 
necessidade, adequação e proporcionalidade 
da medida;
II – determinar, no curso da instrução, ou antes 
de proferir sentença, a realização de diligên‑
cias para dirimir dúvida sobre ponto relevante.
c	 Incisos I e II acrescidos pela Lei no  11.690, de 

9-6-2008.

Art. 157. São inadmissíveis, devendo ser de‑
sentranhadas do processo, as provas ilícitas, 
assim entendidas as obtidas em violação a 
normas constitucionais ou legais.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.690, de 

9-6-2008.
c	 Art. 5o, LVI, da CF.

§ 1o São também inadmissíveis as provas deri‑
vadas das ilícitas, salvo quando não evidencia‑
do o nexo de causalidade entre umas e outras, 
ou quando as derivadas puderem ser obtidas 
por uma fonte independente das primeiras.
§ 2o Considera‑se fonte independente aquela 
que por si só, seguindo os trâmites típicos e 
de praxe, próprios da investigação ou instru‑
ção criminal, seria capaz de conduzir ao fato 
objeto da prova.
§ 3o Preclusa a decisão de desentranhamento 
da prova declarada inadmissível, esta será inu‑
tilizada por decisão judicial, facultado às partes 
acompanhar o incidente.
c	 §§  1o a 3o acrescidos pela Lei no  11.690, de 

9-6-2008.

§ 4o VETADO. Lei no 11.690, de 9-6-2008.
§ 5o O juiz que conhecer do conteúdo da prova 
declarada inadmissível não poderá proferir a 
sentença ou acórdão.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.
c	 O STF, por maioria, no julgamento das Ações Di-

retas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299 e 
6.300, declarou a inconstitucionalidade deste pa-
rágrafo (DOU de 4-9-2023).

CAPÍTULO II
DO EXAME DE CORPO DE DELITO, 

DA CADEIA DE CUSTÓDIA E 
DAS PERÍCIAS EM GERAL

c	 Capítulo II com a denominação dada pela Lei 
no 13.964, de 24-12-2019.

Art. 158. Quando a infração deixar vestígios, 
será indispensável o exame de corpo de delito, 
direto ou indireto, não podendo supri‑lo a con‑
fissão do acusado.
c	 Arts. 167, 525 e 564, III, b, deste Código.
c	 Art. 328 do CPPM.
c	 Arts. 69 e 77, § 1o, da Lei no 9.099, de 26-9-1995 

(Lei dos Juizados Especiais).

Parágrafo único. Dar‑se‑á prioridade à reali‑
zação do exame de corpo de delito quando se 
tratar de crime que envolva:
I – violência doméstica e familiar contra 
mulher;
II – violência contra criança, adolescente, idoso 
ou pessoa com deficiência.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.721, de 

2-10-2018.

Art. 158‑A. Considera‑se cadeia de custódia 
o conjunto de todos os procedimentos utili‑
zados para manter e documentar a história 
cronológica do vestígio coletado em locais ou 
em vítimas de crimes, para rastrear sua posse e 
manuseio a partir de seu reconhecimento até 
o descarte.
§ 1o O início da cadeia de custódia dá‑se com 
a preservação do local de crime ou com proce‑
dimentos policiais ou periciais nos quais seja 
detectada a existência de vestígio.
§  2o O agente público que reconhecer um 
elemento como de potencial interesse para a 
produção da prova pericial fica responsável por 
sua preservação.
§ 3o Vestígio é todo objeto ou material bruto, 
visível ou latente, constatado ou recolhido, 
que se relaciona à infração penal.
Art. 158‑B. A cadeia de custódia compreen‑
de o rastreamento do vestígio nas seguintes 
etapas:
I – reconhecimento: ato de distinguir um ele‑
mento como de potencial interesse para a pro‑
dução da prova pericial;
II – isolamento: ato de evitar que se altere o 
estado das coisas, devendo isolar e preservar o 
ambiente imediato, mediato e relacionado aos 
vestígios e local de crime;
III – fixação: descrição detalhada do vestígio 
conforme se encontra no local de crime ou no 
corpo de delito, e a sua posição na área de 
exames, podendo ser ilustrada por fotografias, 
filmagens ou croqui, sendo indispensável a sua 
descrição no laudo pericial produzido pelo pe‑
rito responsável pelo atendimento;
IV – coleta: ato de recolher o vestígio que será 
submetido à análise pericial, respeitando suas 
características e natureza;
V – acondicionamento: procedimento por meio 
do qual cada vestígio coletado é embalado de 
forma individualizada, de acordo com suas 
características físicas, químicas e biológicas, 
para posterior análise, com anotação da data, 
hora e nome de quem realizou a coleta e o 
acondicionamento;
VI – transporte: ato de transferir o vestígio de 
um local para o outro, utilizando as condições 
adequadas (embalagens, veículos, temperatu‑
ra, entre outras), de modo a garantir a manu‑
tenção de suas características originais, bem 
como o controle de sua posse;
VII – recebimento: ato formal de transferência 
da posse do vestígio, que deve ser documen‑
tado com, no mínimo, informações referentes 
ao número de procedimento e unidade de 
polícia judiciária relacionada, local de origem, 
nome de quem transportou o vestígio, código 
de rastreamento, natureza do exame, tipo do 
vestígio, protocolo, assinatura e identificação 
de quem o recebeu;
VIII – processamento: exame pericial em si, 
manipulação do vestígio de acordo com a 
metodologia adequada às suas características 
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§ 6o Equiparam‑se a contribuições de tercei‑
ros, para fins desta Lei, as destinadas ao Fundo 
Aeroviário – FA , à Diretoria de Portos e Costas 
do Comando da Marinha – DPC e ao Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária – 
INCRA e a do salário‑educação.
Art. 4o São transferidos para a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil os processos adminis‑
trativo‑fiscais, inclusive os relativos aos crédi‑
tos já constituídos ou em fase de constituição, 
e as guias e declarações apresentadas ao Mi‑
nistério da Previdência Social ou ao Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS, referentes 
às contribuições de que tratam os arts. 2o e 
3o desta Lei.
Art. 5o Além das demais competências estabe‑
lecidas na legislação que lhe é aplicável, cabe 
ao INSS:
I – emitir certidão relativa a tempo de contri‑
buição;
II – gerir o Fundo do Regime Geral de Previ‑
dência Social;
III – calcular o montante das contribuições re‑
feridas no art. 2o desta Lei e emitir o correspon‑
dente documento de arrecadação, com vistas 
no atendimento conclusivo para concessão ou 
revisão de benefício requerido.
Art. 6o Ato conjunto da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e do INSS definirá a forma 
de transferência recíproca de informações re‑
lacionadas com as contribuições sociais a que 
se referem os arts. 2o e 3o desta Lei.
Parágrafo único. Com relação às informa‑
ções de que trata o caput deste artigo, a Secre‑
taria da Receita Federal do Brasil e o INSS são 
responsáveis pela preservação do sigilo fiscal 
previsto no art. 198 da Lei no 5.172, de 25 de 
outubro de 1966.
Art. 7o Fica criado o cargo de Natureza Espe‑
cial de Secretário da Receita Federal do Brasil, 
com a remuneração prevista no parágrafo úni‑
co do art. 39 da Lei no 10.683, de 28 de maio 
de 2003.
Parágrafo único. O Secretário da Receita Fe‑
deral do Brasil será escolhido entre brasileiros 
de reputação ilibada e ampla experiência na 
área tributária, sendo nomeado pelo Presiden‑
te da República.
Art. 7o‑A. As atribuições e competências ante‑
riormente conferidas ao Secretário da Receita 
Federal ou ao Secretário da Receita Previden‑
ciária, relativas ao exercício dos respectivos 
cargos, transferem‑se para o Secretário da 
Receita Federal do Brasil.
c	 Art. 7o‑A acrescido pela Lei no  11.490, de 

20-6-2007.

Art. 8o Ficam redistribuídos, na forma do § 1o 
do art. 37 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, dos Quadros de Pessoal do Ministério 
da Previdência Social e do INSS para a Secreta‑
ria da Receita Federal do Brasil os cargos ocu‑
pados e vagos da Carreira Auditoria Fiscal da 
Previdência Social, de que trata o art. 7o da Lei 
no 10.593, de 6 de dezembro de 2002.
c	 O art. 7o da Lei no 10.593, 6-12-2002, foi revogado 

pela Lei no 11.890, de 24-12-2008, dispõe sobre a 
reestruturação da composição remuneratória das 
Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil 
e Auditoria Fiscal do Trabalho.

Art. 9o A Lei no 10.593, de 6 de dezembro de 
2002, passa a vigorar com a seguinte redação:
	 “Art. 3o O ingresso nos cargos das Carreiras disci‑

plinadas nesta Lei far‑se‑á no primeiro padrão da 

classe inicial da respectiva tabela de vencimen‑
tos, mediante concurso público de provas ou de 
provas e títulos, exigindo‑se curso superior em 
nível de graduação concluído ou habilitação legal 
equivalente.

	  ............................................................................
	 §  3o Sem prejuízo dos requisitos estabelecidos 

neste artigo, o ingresso nos cargos de que trata o 
caput deste artigo depende da inexistência de:

	 I – registro de antecedentes criminais decorrentes 
de decisão condenatória transitada em julgado de 
crime cuja descrição envolva a prática de ato de 
improbidade administrativa ou incompatível com 
a idoneidade exigida para o exercício do cargo;

	 II – punição em processo disciplinar por ato de 
improbidade administrativa mediante decisão de 
que não caiba recurso hierárquico.”

	 “Art. 4o..................................................................
	  ............................................................................
	 § 3o O servidor em estágio probatório será objeto 

de avaliação específica, sem prejuízo da progres‑
são funcional durante o período, observados o 
interstício mínimo de 12 (doze) e máximo de 18 
(dezoito) meses em cada padrão e o resultado de 
avaliação de desempenho efetuada para esta fina‑
lidade, na forma do regulamento.”

	 “Carreira de Auditoria da Receita Federal do Brasil
	 Art. 5o Fica criada a Carreira de Auditoria da Re‑

ceita Federal do Brasil, composta pelos cargos de 
nível superior de Auditor‑ Fiscal da Receita Federal 
do Brasil e de Analista Tributário da Receita Fede‑
ral do Brasil.

	 Parágrafo único. Revogado.”
	 “Art. 6o São atribuições dos ocupantes do cargo de 

Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil:
	 I – no exercício da competência da Secretaria da 

Receita Federal do Brasil e em caráter privativo:
	 a) constituir, mediante lançamento, o crédito tribu‑

tário e de contribuições;
	 b) elaborar e proferir decisões ou delas participar 

em processo administrativo‑fiscal, bem como em 
processos de consulta, restituição ou compensa‑
ção de tributos e contribuições e de reconhecimen‑
to de benefícios fiscais;

	 c) executar procedimentos de fiscalização, prati‑
cando os atos definidos na legislação específica, 
inclusive os relacionados com o controle aduanei‑
ro, apreensão de mercadorias, livros, documentos, 
materiais, equipamentos e assemelhados;

	 d) examinar a contabilidade de sociedades empre‑
sariais, empresários, órgãos, entidades, fundos 
e demais contribuintes, não se lhes aplicando as 
restrições previstas nos arts. 1.190 a 1.192 do Có‑
digo Civil e observado o disposto no art. 1.193 do 
mesmo diploma legal;

	 e) proceder à orientação do sujeito passivo no to‑
cante à interpretação da legislação tributária;

	 f) supervisionar as demais atividades de orienta‑
ção ao contribuinte;

	 II – em caráter geral, exercer as demais atividades 
inerentes à competência da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil.

	 § 1o O Poder Executivo poderá cometer o exercício 
de atividades abrangidas pelo inciso II do caput 
deste artigo em caráter privativo ao Auditor Fiscal 
da Receita Federal do Brasil.

	 §  2o Incumbe ao Analista Tributário da Receita 
Federal do Brasil, resguardadas as atribuições 
privativas referidas no inciso I do caput e no § 1o 
deste artigo:

	 I – exercer atividades de natureza técnica, acessó‑
rias ou preparatórias ao exercício das atribuições 
privativas dos Auditores Fiscais da Receita Federal 
do Brasil;

	 II – atuar no exame de matérias e processos admi‑
nistrativos, ressalvado o disposto na alínea b do 
inciso I do caput deste artigo;

	 III – exercer, em caráter geral e concorrente, as 
demais atividades inerentes às competências da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil.

	 § 3o Observado o disposto neste artigo, o Poder 
Executivo regulamentará as atribuições dos cargos 

de Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil e 
Analista Tributário da Receita Federal do Brasil.

	 § 4o VETADO.”
	 “Art. 20‑A. O Poder Executivo regulamentará a 

forma de transferência de informações entre a Se‑
cretaria da Receita Federal do Brasil e a Secretaria 
de Inspeção do Trabalho para o desenvolvimento 
coordenado das atribuições a que se referem os 
arts. 6o e 11 desta Lei.”

Art. 10. Ficam transformados:
I – em cargos de Auditor Fiscal da Receita Fe‑
deral do Brasil, de que trata o art. 5o da Lei 
no 10.593, de 6 de dezembro de 2002, com 
a redação conferida pelo art. 9o desta Lei, os 
cargos efetivos, ocupados e vagos de Auditor 
Fiscal da Receita Federal da Carreira Auditoria 
da Receita Federal prevista na redação original 
do art. 5o da Lei no 10.593, de 6 de dezembro 
de 2002, e de Auditor Fiscal da Previdência So‑
cial da Carreira Auditoria Fiscal da Previdência 
Social, de que trata o art. 7o da Lei no 10.593, 
de 6 de dezembro de 2002;
c	 O art. 7o da Lei no 10.593, 6-12-2002, foi revogado 

pela Lei no 11.890, de 24-12-2008, que dispõe so‑
bre a reestruturação da composição remuneratória 
das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do 
Brasil e Auditoria Fiscal do Trabalho.

II – em cargos de Analista‑Tributário da Receita 
Federal do Brasil, de que trata o art. 5o da Lei 
no 10.593, de 6 de dezembro de 2002, com a 
redação conferida pelo art. 9o desta Lei, os car‑
gos efetivos, ocupados e vagos, de Técnico da 
Receita Federal da Carreira Auditoria da Receita 
Federal prevista na redação original do art. 5o 
da Lei no 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
e os cargos efetivos, ocupados e vagos, dos 
servidores de que trata o art. 12 desta Lei redis‑
tribuídos para a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil até a data da publicação da Medida 
Provisória no 440, de 29 de agosto de 2008.
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 11.907, de 

2-2-2009, promulgado nos termos do art. 66, § 5o, 
da CF (DOU de 30-4-2021).

c	 O STF, por unanimidade, no julgamento da ADI 
no 4.151, conferiu interpretação conforme à Cons‑
tituição a este inciso de maneira a incluir em seus 
preceitos e efeitos o cargo de Analista Previden‑
ciário (DOU de 21-2-2024).

§ 1o Aos servidores titulares dos cargos trans‑
formados nos termos deste artigo fica assegu‑
rado o posicionamento na classe e padrão de 
vencimento em que estiverem enquadrados, 
sem prejuízo da remuneração e das demais 
vantagens a que façam jus na data de início da 
vigência desta Lei, observando‑se, para todos 
os fins, o tempo no cargo anterior, inclusive o 
prestado a partir da publicação desta Lei.
§ 2o O disposto neste artigo aplica‑se aos ser‑
vidores aposentados, bem como aos pensio‑
nistas.
§ 3o A nomeação dos aprovados em concursos 
públicos para os cargos transformados na for‑
ma do caput deste artigo cujo edital tenha sido 
publicado antes do início da vigência desta Lei 
far‑se‑á nos cargos vagos alcançados pela res‑
pectiva transformação.
§ 4o Ficam transportados para a folha de pes‑
soal inativo do Ministério da Fazenda os pro‑
ventos e as pensões decorrentes do exercício 
dos cargos de Auditor Fiscal da Previdência 
Social transformados nos termos deste artigo.
§ 5o Os atuais ocupantes dos cargos a que se 
refere o § 4o deste artigo e os servidores inati‑
vos que se aposentaram em seu exercício, bem 
como os respectivos pensionistas, poderão op‑
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de 2015 (§ 2o do art. 219 do CPC de 1973),in‑
compatível com o disposto no art. 841 da CLT.
c	 Republicada em razão de erro material (DJe de 

1o-6-2016).

393. Professor. Jornada de trabalho especial. Art. 
318 da CLT. Salário mínimo. Proporcionalidade. A 
contraprestação mensal devida ao professor, 
que trabalha no limite máximo da jornada pre‑
vista no art. 318 da CLT, é de um salário míni‑
mo integral, não se cogitando do pagamento 
proporcional em relação a jornada prevista no 
art. 7o, XIII, da Constituição Federal.
394. Repouso semanal remunerado. Integração 
das horas extras. Repercussão no cálculo das fé-
rias, décimo terceiro salário, aviso prévio e depó-
sitos do FGTS.
I – A majoração do valor do repouso semanal 
remunerado, decorrente da integração das 
horas extras habituais, deve repercutir no 
cálculo, efetuado pelo empregador, das de-
mais parcelas que têm como base de cálculo 
o salário, não se cogitando de bis in idem por 
sua incidência no cálculo das férias, da grati-
ficação natalina, do aviso prévio e do FGTS;
II – O item I será aplicado às horas extras tra-
balhadas a partir de 20-3-2023.
c	 Nova redação dada nos autos do processo 

nº 10169-57.2013.5.05.0024 (TST – SBDI-I – Tri-
bunal Pleno – Rel. Min. Amaury Rodrigues Pinto 
Junior – DJe de 31-3-2023).

c	 Art. 7o, XV, da CF.
c	 Art. 67 da CLT.

395. Turno ininterrupto de revezamento. Hora no-
turna reduzida. Incidência. O trabalho em regime 
de turnos ininterruptos de revezamento não 
retira o direito à hora noturna reduzida, não 
havendo incompatibilidade entre as disposi‑
ções contidas nos arts. 73, § 1o, da CLT e 7o, 
XIV, da Constituição Federal.
396. Turnos ininterruptos de revezamento. Alte-
ração da jornada de 8 para 6 horas diárias. Em-
pregado horista. Aplicação do divisor 180. Para o 
cálculo do salário hora do empregado horista, 
submetido a turnos ininterruptos de reveza‑
mento, considerando a alteração da jornada 
de 8 para 6 horas diárias, aplica‑se o divisor 
180, em observância ao disposto no art. 7o, VI, 
da Constituição Federal, que assegura a irredu‑
tibilidade salarial.
c	 Art. 65 da CLT.

397. Comissionista misto. Horas extras. Base de 
cálculo. Aplicação da Súmula no  340 do TST. O 
empregado que recebe remuneração mista, 
ou seja, uma parte fixa e outra variável, tem 
direito a horas extras pelo trabalho em sobre‑
jornada. Em relação à parte fixa, são devidas 
as horas simples acrescidas do adicional de 
horas extras. Em relação à parte variável, é 
devido somente o adicional de horas extras, 
aplicando‑se à hipótese o disposto na Súmula 
no 340 do TST.
398. Contribuição Previdenciária. Acordo homolo-
gado em juízo sem reconhecimento de vínculo de 
emprego. Contribuinte individual. Recolhimento 
da alíquota de 20% a cargo do tomador e 11% 
a cargo do prestador de serviços. Nos acordos 
homologados em juízo em que não haja o 
reconhecimento de vínculo empregatício, é 
devido o recolhimento da contribuição pre‑
videnciária, mediante a alíquota de 20% a 
cargo do tomador de serviços e de 11% por 
parte do prestador de serviços, na qualidade 
de contribuinte individual, sobre o valor total 
do acordo, respeitado o teto de contribuição. 

Inteligência do § 4o do art. 30 e do inciso III do 
art. 22, todos da Lei no 8.212, de 24-7-1991.
c	 Lei no 8.212, de 24-7-1991 (Lei Orgânica da Seguri-

dade Social).

399. Estabilidade provisória. Ação trabalhista 
ajuizada após o término do período de garantia 
no emprego. Abuso do exercício do direito de ação. 
Não configuração. indenização devida. O ajuiza‑
mento de ação trabalhista após decorrido o 
período de garantia de emprego não configura 
abuso do exercício do direito de ação, pois este 
está submetido apenas ao prazo prescricional 
inscrito no art. 7o, XXIX, da CF/1988, sendo 
devida a indenização desde a dispensa até a 
data do término do período estabilitário.
400. Imposto de renda. Base de cálculo. Juros 
de mora. Não integração. Art. 404 do Código Ci-
vil brasileiro. Os juros de mora decorrentes do 
inadimplemento de obrigação de pagamento 
em dinheiro não integram a base de cálculo do 
imposto de renda, independentemente da na‑
tureza jurídica da obrigação inadimplida, ante 
o cunho indenizatório conferido pelo art. 404 
do Código Civil de 2002 aos juros de mora.
401. Prescrição. Marco inicial. Ação condenató-
ria. Trânsito em julgado da ação declaratória com 
mesma causa de pedir remota ajuizada antes da 
extinção do contrato de trabalho. O marco ini‑
cial da contagem do prazo prescricional para 
o ajuizamento de ação condenatória, quando 
advém a dispensa do empregado no curso de 
ação declaratória que possua a mesma causa 
de pedir remota, é o trânsito em julgado da 
decisão proferida na ação declaratória e não 
a data da extinção do contrato de trabalho.
402. Adicional de risco. Portuário. Terminal priva-
tivo. Arts. 14 e 19 da Lei no 4.860, de 26-11-1965. 
Indevido. O adicional de risco previsto no artigo 
14 da Lei no 4.860, de 26-11-1965, aplica‑se 
somente aos portuários que trabalham em por‑
tos organizados, não podendo ser conferido 
aos que operam terminal privativo.
c	 Lei no 4.860, de 26-11-1965, dispõe sobre o regime 

de trabalho nos portos organizados.

403. Advogado empregado. Contratação anterior 
a Lei no 8.906, de 4-7-1994. Jornada de trabalho 
mantida com o advento da Lei. Dedicação exclu-
siva. Caracterização. O advogado empregado 
contratado para jornada de 40 horas semanais, 
antes da edição da Lei no 8.906, de 4-7-1994, 
está sujeito ao regime de dedicação exclusiva 
disposto no art. 20 da referida lei, pelo que 
não tem direito à jornada de 20 horas sema‑
nais ou 4 diárias.
c	 Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto da Advocacia e 

da OAB).

404. Convertida na Súm. no 452 do TST.
405. Convertida na Súm. no 458 do TST.
406. Convertida na Súm. no 453 do TST.
407. Jornalista. Empresa não jornalística. Jorna-
da de trabalho reduzida. Arts. 302 e 303 da CLT. 
O jornalista que exerce funções típicas de sua 
profissão, independentemente do ramo de ati‑
vidade do empregador, tem direito à jornada 
reduzida prevista no artigo 303 da CLT.
408. Juros de mora. Empresa em liquidação ex-
trajudicial. Sucessão trabalhista. É devida a inci‑
dência de juros de mora em relação aos débitos 
trabalhistas de empresa em liquidação extraju‑
dicial sucedida nos moldes dos arts. 10 e 448 
da CLT. O sucessor responde pela obrigação 
do sucedido, não se beneficiando de qualquer 
privilégio a este destinado.
c	 Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recuperação de 

Empresas e Falências).
c	 Súmula no 304 do TST.

409. Multa por litigância de má‑fé. Recolhimento. 
Pressuposto recursal. Inexigibilidade. O recolhi‑
mento do valor da multa imposta como sanção 
por litigância de má‑fé (art. 81 do CPC de 2015 
– art. 18 do CPC de 1973) não é pressuposto 
objetivo para interposição dos recursos de na‑
tureza trabalhista.
c	 Redação dada pela Res. do TST no 209, de 1o-6-

2016 (DJe de 1o-6-2016).

410. Repouso semanal remunerado. Concessão 
após o sétimo dia consecutivo de trabalho. Art. 7o, 
XV, da CF. Violação. Viola o art. 7o, XV, da CF 
a concessão de repouso semanal remunerado 
após o sétimo dia consecutivo de trabalho, im‑
portando no seu pagamento em dobro.
c	 Art. 67 da CLT.
c	 Lei no 605, de 5-1-1949 (Lei do Repouso Semanal 

Remunerado).
c	 Arts. 151 a 162 do Dec. no 10.854, de 10-11-2021, 

que regulamenta disposições relativas à legisla-
ção trabalhista.

411. Sucessão trabalhista. Aquisição de empresa 
pertencente a grupo econômico. Responsabilidade 
Solidária do sucessor por débitos trabalhistas de 
empresa não adquirida. Inexistência. O sucessor 
não responde solidariamente por débitos traba‑
lhistas de empresa não adquirida, integrante do 
mesmo grupo econômico da empresa sucedida, 
quando, à época, a empresa devedora direta era 
solvente ou idônea economicamente, ressalva‑
da a hipótese de má‑fé ou fraude na sucessão.
c	 OJ da SBDI‑I no 261 do TST.

412. Agravo interno ou agravo regimental. In-
terposição em face de decisão colegiada. Não 
cabimento. Erro grosseiro. Inaplicabilidade do 
princípio da fungibilidade recursal. É incabível 
agravo interno (art. 1.021 do CPC de 2015, 
art. 557, §1o, do CPC de 1973) ou agravo re‑
gimental (art. 235 do RITST) contra decisão 
proferida por Órgão colegiado. Tais recursos 
destinam‑se, exclusivamente, a impugnar de‑
cisão monocrática nas hipóteses previstas. Ina‑
plicável, no caso, o princípio da fungibilidade 
ante a configuração de erro grosseiro.
c	 Redação dada pela Res. do TST no 209, de 1o-6-

2016 (DJe de 1o-6-2016).

413. Auxílio‑alimentação. Alteração da natureza 
jurídica. Norma coletiva ou adesão ao PAT. A pac‑
tuação em norma coletiva conferindo caráter 
indenizatório à verba “auxílio‑alimentação” ou 
a adesão posterior do empregador ao Progra‑
ma de Alimentação do Trabalhador – PAT – não 
altera a natureza salarial da parcela, instituída 
anteriormente, para aqueles empregados que, 
habitualmente, já percebiam o benefício, a 
teor das Súmulas nos 51, I, e 241 do TST.
414. Convertida na Súm. no 454 do TST.
415. Horas extras. Reconhecimento em juízo. 
Critério de dedução/abatimento dos valores com-
provadamente pagos no curso do contrato de 
trabalho. A dedução das horas extras compro‑
vadamente pagas daquelas reconhecidas em 
juízo não pode ser limitada ao mês de apura‑
ção, devendo ser integral e aferida pelo total 
das horas extraordinárias quitadas durante o 
período imprescrito do contrato de trabalho.
416. Imunidade de jurisdição. Organização ou 
organismo internacional. As organizações ou 
organismos internacionais gozam de imuni‑
dade absoluta de jurisdição quando ampara‑
dos por norma internacional incorporada ao 
ordenamento jurídico brasileiro, não se lhes 
aplicando a regra do direito consuetudinário 
relativa à natureza dos atos praticados. Excep‑
cionalmente, prevalecerá a jurisdição brasileira 
na hipótese de renúncia expressa à cláusula de 
imunidade jurisdicional.


